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RESUMO 

 

 
A presente pesquisa tem por objeto o procedimento de revista íntima adotado nos 

estabelecimentos prisionais como forma de concretização do direito à visita, previsto no  inciso 

X da Lei de Execução Penal, observando se este viola a dignidade da pessoa humana. Para tanto, 

buscou-se desmembrar o assunto e apresentar conceitos e peculiaridades inerentes ao direito à 

visita, ao procedimento de revista íntima, à supremacia do interesse público e à dignidade 

humana. Quanto à metodologia utilizada para atingir esses objetivos, trata-se uma pesquisa 

qualitativa amparada pelo método dedutivo sendo ainda uma pesquisa bibliográfica e 

documental, abordagem que possibilitou verificar junto à doutrina e aos entendimentos 

jurisprudenciais como o tema tem sido interpretado nos tribunais superiores. Realizadas tais 

análises, averiguou-se um impasse existente entre a dignidade da pessoa humana e o princípio 

da segurança jurídica. Assim, constatou-se que o procedimento de revista íntima que denigre a 

integridade física, psíquica e moral do ser humano é considerado ofensivo à dignidade da pessoa 

humana, tendo em vista que o Estado tem o poder de garantir meios não ofensivos que 

preservem os direitos fundamentais, como o uso de detectores de metais, scanners corporais, 

entre outros. Desta forma, a prática da revista íntima não vexatória permitiria efetivar os 

processos de segurança pública, tornando possível tanto a garantia do princípio da dignidade da 

pessoa humana quanto a garantia da supremacia da ordem pública. 

 

Palavras-chave: Dignidade da Pessoa Humana; Estabelecimentos Prisionais; Revista Íntima; 

Supremacia do Interesse Público. 



ABSTRACT 

 

 
The purpose of the present research is the intimate review procedure adopted in prisons as a 

form of realization of the right to visit, provided by the item X of the Criminal Enforcement 

Law, observing if it violates the dignity of the human person. In order to do so, it was sought to 

dismember the subject and to present concepts and peculiarities inherent to the right to visit, to 

the procedure of intimate review, to the supremacy of the public interest and to the human 

dignity. The methodology used to achieve these objectives is the qualitative research, supported 

by the deductive method and it is a bibliographical and documentary research too, an approach 

that become possible to verify together with the doctrine and the jurisprudential understandings 

how the subject has been interpreted in the superior courts. Once these analyzes were carried 

out, an impasse has arisen between the dignity of the human person and the principle of legal 

certainty. Thus, we note that the intimate review procedure that denigrates the physical, 

psychological and moral human integrity is considered offensive to the dignity of the human 

person, since the State has the power to guarantee non-offensive means that preserve the rights, 

such as the use of metal detectors, body scanners, and more. In this way, the practice of the 

non-vexatious intimate review would makes possible as well to carry out public security 

procedures as became possible both to guarantee the principle of the dignity of the human 

person and to guarantee the supremacy of public order. 

 

Keywords: Dignity of Human Person; Prison Establishments; Intimate Review; Supremacy of 

the Public Interest. 

 

Traduzido por Marcelo Marques de Almeida Filho, Bacharel em Relações Internacionais (PUC-

GO), Mestre em Ciência Política (UFG). 
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